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PROCESSO N2: 10469/000.623/91-31

SESSRO DE 15 de setembro de 1993	 ACóRDRO N2: 103-14.148

RECURSO Ne: 70.851 - IRF - ANOS DE 1986 a 1989

RECORRENTE: GUEDES CONSTRUÇCES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

RECORRIDA: DRF EM NATAL (RN)

AFA
Lançamento Decorrente- IR Fonte - Anos
de 1986 a 1989 - Recurso -
Extemporaneidade. Correção de oficio do
lançamento - Não se toma conhecimento,
por óbice legal, de recurso protocolado
a destempo.

Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por GUEDES CONSTRUÇbES E EMPREENDIMENTOS

LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, PIRO TOMAR

conhecimento do recurso por perempto, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado.

,
Sala das Sessdes (DF), em 15 de setembro de 1993.
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- PRESIDENTE

TOF LUIS D ISALLES FREIRE	 - RELATOR

Altarlialliao -
VISTO EM	 nal§5101 iipngs _	 - PROCURADOR
sassno DE:	 tv4 I r	 DA FAZENDA

20 MAI p .	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes

Conselheiros: CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA, SUMIA NACINOVIC,

CLWIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO, RUBENS MACHADO DA SILVA (Suplente

Convocado) e JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO.
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RECURSO N2 70.851

AC6RDA0 N9 103-14.148

RECORRENTE: GUEDES CONSTRUÇ5ES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

RELATÓRIO

O vertente procedimento é corolário de outro,

maior, onde, a partir de certos ilícitos apurados, se exigiu

diferença de imposto de renda da pessoa jurídica. Na espécie o

decorrente se reporta à parcela do IR Fonte.

	

A decisMo monocrática negou	 provimento à

impugnaçab.

No seu apelo se reporta a parte recursante às

razffes formuladas no procedimento matriz.

É o breve relato.
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VOTO

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator:

O Recurso não foi protocolado no devido interrégno

legal.

Cientificada da decisão em data de 05 de dezembro

de 1991, uma quinta-feira, o prazo começou a fluir no dia 06 e

findou-se no dia 6 de janeiro, o primeiro dia útil subseqUente ao

término regular pré-fixado para o dia 4 de janeiro. Vê-se, no

entretanto, que a repartição o recepcionou no dia 07 de janeiro.

Não tomo pois conhecimento do mesmo face à sua

extemporaneidade.

De qualquer maneira, recomenda-se a autoridade
lançadora cancelar o lançamento no que pertine ao exercício de

1990 dado que este Coleg ado tem recusado a vigência do artigo 8.9

do Decreto-lei n9 2.065 83 na vigência do chamado Imposto sobre

Lucro Liquido (LULIR).
t
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Dl-asila), em 15 d se .mbro de 1993.
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